
Ao aproximar-se a reta final do
processo eleitoral de reitor(a) e vi-
ce-reitor(a) na USP, o candidato si-
tuacionista Vahan Agopyan, da
Chapa 1, sinalizou um possível en-
fraquecimento, ao enviar à comu-
nidade, em 16/10, e-mail no qual
ataca as candidaturas de oposição.
Todos os candidatos têm direito a
enviar mensagens pelo correio
eletrônico da universidade. Na
mensagem citada, o vice-reitor li-
cenciado anuncia que “já é possí-
vel constatar claramente a
existência de duas visões de uni-
versidade completamente anta-
gônicas entre as chapas candi-
datas”, a saber: “A nossa e a dos
opositores”. Em seguida, adverte:
“A Universidade de excelência, que
dá prioridade às atividades fim [...]
que entende que qualquer deslize na
gestão, praticado por pessoas sem ex-

periência, pode trazer de volta o caos”
(os destaques são nossos).
Mais adiante, afirma: “É pri-

mordial que a lista tríplice a ser
apresentada ao Governador dife-
rencie claramente a vontade da
assembleia eleitoral da USP. Por
isso, embora cada eleitor possa
votar em até três chapas, ideal-
mente deve limitar seu voto a
uma única concepção de universi-
dade, aquela que representa os
seus ideais, e cujos gestores pos-
suam competência e experiência
demonstradas”.
A última frase foi percebida

como um nítido sinal de preocu-
pação do candidato do reitor
M.A. Zago. Alguns apoiadores im-
portantes da atual gestão estari-
am migrando para outra candi-
datura, fazendo soar os alarmes
na campanha de Vahan, cuja pos-
tura nos debates oficiais tem sido
a de parecer ignorar as críticas
contundentes externadas pelos
candidatos Ildo Sauer, da Chapa
4, e Maria Arminda, da Chapa 2.

“Pequeno grupo”. Maria
Arminda enviou pelo correio ele-
trônico, em 17/10, longa mensa-
gem em resposta indireta às
acusações de Vahan: “A comuni-
dade uspiana se caracteriza por
ter um quadro extremamente
qualificado de docentes, funcio-
nários e alunos, a sua imensa mai-
oria com históricos individuais de
superação e determinação. Não
compartilhamos, portanto, da
opinião de que apenas um peque-
no grupo de gestores experientes
representaria a única solução pa-
ra a grave crise enfrentada pela
Universidade”, iniciou.
“A nossa crise universitária não

se caracteriza apenas pelo seu as-
pecto financeiro”, destacou a pro-
fessora. “Nos últimos anos, a
necessidade de equilíbrio finan-
ceiro da USP levou a Administra-
ção Central a adotar duras medi-
das, que resultaram em uma apa-
rente reversão do descompasso
orçamentário. Todos nós temos
consciência da necessidade ur-
gente de recompor as contas da
universidade. Mas isso não pode
ser feito em detrimento de seus
valores fundamentais. ‘Financeiri-

zar’ a crise universitária [...] nos
levou inexoravelmente à perda de
qualidade no ensino, na pesquisa
e na extensão universitárias”.
A seguir ela elenca os prejuízos

provocados pela “financeirização”:
“o sucateamento da infraestrutura
de pesquisa, tendo como exemplo
emblemático os cortes orçamentá-
rios e de funcionários dos labora-
tórios e biotérios”, “o funciona-
mento precário da maioria dos
museus universitários, a elimina-
ção de estruturas de apoio à comu-
nidade mais carente, com o fecha-
mento das creches e o sucatea-
mento do Hospital Universitário
[HU]”, a “degradação dos meios de
comunicação e do diálogo”.
Ainda segundo Maria Arminda,

“a corrosão dos salários com re-
dução efetiva de mais de 10% do
poder aquisitivo nos últimos dois
anos, a falta de atuação estratégi-
ca na Assembleia Legislativa do
Estado visando rever as políticas
de dotação orçamentária e de
progressão salarial e, por fim, a
perda de prestígio acadêmico ex-
pressa pelo rebaixamento de sua
posição nos rankings nacionais e
internacionais são aspectos que se

conjugam ao discurso do corte
horizontal de despesas”.

“Renovar a USP”. Uma no-
vidade na disputa eleitoral foi a
entrada em cena do ex-reitor J.G.
Rodas, que publicou em 11/10
texto intitulado “Urge a partici-
pação de todos para renovar a
USP!”. O ex-reitor critica a Chapa
1: “Se examinarmos o plano de
gestão apresentado em 2010 pelos
então candidatos Zago e Agopyan,
veremos que ambos, auxiliados
pelo pró-reitor [Antonio] Hernan-
des, fizeram o contrário do que
prometeram. Agora o plano de
gestão dos candidatos Agopyan/
Hernandes volta a prometer as
mesmas coisas, constantes do pla-
no Zago/Agopyan, que eles mes-
mos não concretizaram!” (vide
http://bit.ly/2hMHryl).
J.G. Rodas também mencionou

a Chapa 3: “Fica claro da leitura
do plano de gestão da chapa do
prof. Terra tratar-se de chapa co-
adjuvante da chapa oficial
Agopyan/Hernandes”. No enten-
der do ex-reitor, a proposta ini-

SUCESSÃO NA REITORIA

Ataque de Vahan à Oposição sinaliza
enfraquecimento da candidatura oficial
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• Arminda reage à acusação de inexperiência e “caos” e denuncia “financeirização da crise”

• Grades e violência em 7/3 simbolizam “negação do diálogo”, destaca Sauer nos debates

continua na página 5
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Ricardo Terra
Ricardo Ribeiro Terra é, desde

2004, professor titular do Departa-
mento de Filosofia da Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH). Membro, por duas
vezes, da Comissão Especial de Re-
gimes de Trabalho (CERT), entre
1998 e 2002 e entre 2011 e 2014,
quando a presidiu, Terra foi o no-
me escolhido por M. A. Zago para
liderar a primeira tentativa da ges-
tão de uma avaliação centralizada.
Já no início de 2014, o reitor o

nomeou presidente do Grupo de
Trabalho-Atividade Docente (GT-
AD). Composto por 24 professores,
todos nomeados diretamente pelo
reitor, o GT-AD se sobrepôs às
discussões referentes à reforma
do Estatuto, conduzidas pela Co-
missão Assessora Especial do Con-
selho Universitário (Caeco), órgão
eleito pelo Co. O GT-AD elaborou
suas propostas durante um ano
sem abrir debate, até divulgar um
documento preliminar em março
de 2015.
Os relatórios do GT-AD foram

duramente criticados pela maio-
ria das congregações e as propos-
tas não foram sequer levadas à
votação no Co.  Merece destaque a
defesa que fez de que todos os do-
centes recém-concursados ingres-
sassem na USP sob o Regime de
Turno Parcial (RTP), de 12 horas
semanais e a atitude arrogante e,
não raro, desrespeitosa para com
o público durante as apresenta-
ções dos relatórios do GT-AD. 
Em setembro de 2015, Terra foi

novamente nomeado pelo reitor,
desta vez para compor a chamada
“Comissão dos Sete”, incumbida
de “analisar e propor alterações
estatutárias e regimentais no âm-
bito da USP”. Poucos meses de-
pois, esse novo grupo ad hoc

apresentou sua primeira propos-
ta, a “Nova CPA” ou nova Comis-
são Permanente de Avaliação. Por
trás do novo órgão, que inicial-
mente prometia substituir a CERT,
estavam recicladas as ideias do
GT-AD, como avaliação quinque-
nal e sanções para docentes “im-
produtivos”.
Ao lado da superintendente ju-

rídica Maria Paula Dallari Bucci,
Terra foi escalado pela Reitoria
para apresentar a “Nova CPA” em
ocasiões como o “Encontro de Do-
centes” realizado em junho de
2016, quando voltou a ser objeto
de repúdio ao utilizar expressões
como “cirquinho da Adusp” para
referir-se depreciativamente às
críticas do sindicato.

Ildo Sauer
Ildo Luís Sauer, professor titular

desde 2005, é vice-diretor licenciado
do Instituto de Energia e Ambiente
(IEE), unidade da qual foi diretor de
2011 a 2015. Formado em engenha-
ria civil pela Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, cursoumes-
trado em Engenharia Nuclear na
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro e doutorou-se no Massachus-
setts Institute ofTechnology.
Sauer foi Diretor de Gás e Ener-

gia da Petrobras entre 2003 e
2007, tendo sido um dos responsá-
veis pela decisão de investir na
prospecção das reservas de petró-
leo existentes em águas profun-
das, que ficariam conhecidas
como “Pré-Sal”. Exonerado ao fim
desse período e substituído por
Maria das Graças Foster, declarou
em carta pública que “me dei con-
ta de que posso não ter sido afas-
tado da Petrobras por meus
defeitos, mas pelas virtudes das
pessoas de cujas lutas participei e
vou continuar participando”.

Recentemente, em razão do
anúncio da privatização da Ele-
trobras, Sauer fez duras críticas a
Michel Temer: “O que esse gover-
no está fazendo [...] é um acinte à
democracia porque é um aprofun-
damento da cleptocracia”, disse a
Carta Capital. Ao mesmo tempo,
não poupou a ex-ministra de Mi-
nas e Energia e presidenta desti-
tuída Dilma Rousseff, por “destru-
ir o valor econômico da Eletro-
bras para manter os privilégios
dos grupos privados que vendiam
energia a custos altíssimo”.
No final do segundo governo de

FHC, notabilizou-se como um dos
críticos da política de energia que
resultou no “Apagão”, envolvendo-
se numa disputa pública com Pe-
dro Parente, então ministro da Ca-
sa Civil e responsável pela Câmara
de Gestão da Crise de Energia
Elétrica. Sauer denunciou “o au-
mento das tarifas de energia para
repor as perdas das distribuidoras
e o seguro antiapagão”, registrou a
Folha de S. Paulo de 30/4/2002.
O professor do IEE e outros três

especialistas entregaram ao Mi-
nistério Público Federal relatório
no qual acusavam o governo FHC
de improbidade ao alugar, por
três anos e meio, 58 usinas terme-
létricas para garantir o abasteci-
mento, a um custo de R$ 16
bilhões, ao passo que construir
essas usinas teria custado R$ 2,5
bilhões. Parente cobrou explica-
ções à Reitoria da USP e ameaçou
processar Sauer judicialmente.

Maria Arminda
Professora titular desde 2005,

Maria Arminda do Nascimento
Arruda é diretora licenciada da
Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas (FFLCH). Cur-
sou sua graduação em Ciências
Sociais e obteve mestrado e dou-
torado em Sociologia na USP.
Maria Arminda compôs a equi-

pe de J.G. Rodas, que a nomeou
pró-reitora de Cultura e Extensão
em 2010. Ela permaneceu no car-
go até o fim da gestão (2013),
apoiou a candidatura de M.A. Za-
go a reitor e, com a vitória deste,
foi mantida à frente da Pró-Reito-
ria de Cultura e Extensão (PRCEU).
No entanto, em 2016, quando seu
terceiro mandato consecutivo de
dois anos terminou, o reitor não a
reconduziu, fato inusual na USP.
A saída da professora foi prece-

dida por intervenções do reitor M.
A. Zago na PRCEU. Em 2015, ele já
obrigara a pró-reitora a adiar, e de-
pois desfigurar, um seminário so-
bre direitos humanos que teria
entre os conferencistas represen-
tantes da Adusp e do Sintusp. Como
noticiado no Informativo Adusp 414,
“o objetivo [da troca] é desmante-
lar os modestos avanços levados a
cabo por Maria Arminda, bem co-
mo reverter a tentativa de impor
algum controle sobre os cursos pa-
gos e as fundações privadas”, uma
vez que “antes mesmo da exonera-
ção, a Reitoria já obrigara Maria
Arminda a dispensar alguns grupos
que havia montado na PRCEU, co-
mo a Comissão de Cursos de Exten-
são”, que vinha fazendo um
levantamento dos cursos pagos.
Após deixar a PRCEU, candida-

tou-se à diretoria da FFLCH em
agosto de 2016. Concorrendo con-
tra o professor Osvaldo Coggiola,
ela perdeu a consulta eletrônica
realizada entre as três categorias.
Entretanto, no colégio eleitoral,
Maria Arminda derrotou seu ad-
versário por três votos.
Enquanto foi pró-reitora (2010

a 2016), Maria Arminda exerceu o
cargo de membro do Conselho Cu-
rador da Fundação USP (FUSP),
entidade privada dita “de apoio”.

Vahan Agopyan
Vahan Agopyan é professor ti-

tular da Escola Politécnica (EP)
desde 1994. Nesta mesma unidade
cursou sua graduação e mestrado.
É doutor em engenharia civil pela
University of London King’s Colle-
ge. Diretor da EP de 2002 a 2006,
Vahan estimulou a expansão dos
cursos pagos do Programa de Edu-

cação Continuada em Engenharia
(PECE, que oferece “selo USP”).
Integrou a gestão reitoral de J.G.
Rodas, de 2010 a 2013, como pró-
reitor de Pós-Graduação. Elegeu-
se vice-reitor na chapa de M.A.
Zago, em fins de 2013, comparti-
lhando o discurso do “diálogo”.
Desincompatibilizou-se agora pa-
ra disputar o processo eleitoral,
no qual desponta como o candi-
dato da continuidade.
O relatório da gestão 2014-2017

buscou projetar a figura de Va-
han. Por exemplo: “O vice-reitor
deixou de ser apenas o substituto
eventual do reitor e passou a diri-
gir a administração da universi-
dade”. Exageros à parte, Vahan
realmente é coautor do desmonte
da USP: apoiou os “Parâmetros de
Sustentabilidade”, as duas edições
do PIDV, a desvinculação do
HRAC, a criação da “Nova CPA”, o
arrocho salarial etc.
Vahan envolveu-se no projeto

“USP do Futuro”, resultado de
tratativas obscuras entre a Reito-
ria, a consultoria multinacional
McKinsey&Company e a organi-
zação Comunitas. Participou da
reunião entre o governador Ge-
raldo Alckmin, o reitor, diretores
da McKinsey e empresários dos
grupos Natura, Itaú e Ultrapar,
realizada no Palácio dos Bandei-
rantes em 5/9/2016.
Seus contatos com a iniciativa

privada antecedem sua ascensão
ao cargo de vice-reitor. Vahan foi
membro do Conselho Deliberativo
do Fundo Amigos da Poli, lançado
em 2012 com o objetivo de captar
recursos da iniciativa privada pa-
ra a EP. Entre os fundadores do
Amigos da Poli estão Roberto Se-
túbal (Itaú Unibanco), Rubens
Ometto (Cosan) e Pedro Wongts-
chowski (Grupo Ultra). Coinci-
dentemente, os três viriam a
financiar a parceria entre USP e
McKinsey.

Quem são os reitoráveis

Indagações
O Informativo Adusp

enviou oito perguntas
aos quatro reitoráveis.
Ildo Luis Sauer e Maria
Arminda Arruda
responderam, e suas
respostas podem ser
encontradas nas páginas
3 e 4 desta edição.
Vahan Agopyan e
Ricardo Ribeiro Terra
deixaram de responder.



1. Em primeiro lugar melhoran-
do a gestão. Acabando com os des-
perdícios. Racionalizando as
atividades administrativas. Inves-
tindo em informatização e acaban-
do com as velhas “pastas amarelas”
da administração burocrática da
universidade. Valorizando o poder
de compra da USP e com a aquisi-
ção conjunta de materiais básicos,
com logística de entrega programa-
da rápida, e também com o com-
partilhamento da manutenção, por
exemplo. Essas serão medidas que
reduzirão os gastos com custeio.
Em suma, adotando como método a
transparência e a austeridade ad-
ministrativa, prática que deve estar
sempre presente na administração
pública. Liderar uma campanha pa-
ra a criação de uma legislação espe-
cífica para a gestão de unidades de
ensino e pesquisa, para que possa-
mos enfrentar os obstáculos pre-
sentes na Lei 8.666, dando mais
foco nos resultados do que nos pro-
cessos. Essas medidas não são sufi-
cientes para enfrentar a crise, mas
elas são necessárias. 
  Não há como enfrentar a atual

crise financeira sem fortalecer o
Cruesp [Conselho de Reitores das
Universidades Estaduais Paulistas],
que foi esvaziado na atual gestão da
USP. Há que se estabelecer um diá-
logo amplo com a Sociedade para
resgatar o reconhecimento e prestí-
gio da USP, injustamente maculados
nos últimos anos, reconstruir a uni-
dade entre as universidades paulis-
tas, como bases para melhorar a
interlocução com as autoridades e a
sociedade. Estimular e apoiar todos
os estudos feitos pelas universida-
des, ou por outras entidades e insti-
tuições, sobre possíveis evasões e
perdas nos repasses de recursos do
ICMS para as universidades. Lutar
pelo aumento do percentual do re-
passe. Aumentar a captação de re-
cursos através de convênios com as
instituições de fomento, com outros
órgãos e empresas da administra-
ção pública e com empresas priva-
das, em projetos de pesquisa,
parcerias e prestação de serviços,
garantindo sempre o cumprimento

das leis, os interesses, a indepen-
dência, a autonomia e caráter pú-
blico da universidade. Liderar um
processo que garanta a constitucio-
nalização do repasse do percentual
do ICMS para as universidades, para
evitar que todos os anos ele tenha
que ser aprovado pela LDO [Lei de
Diretrizes Orçamentárias]. 
2. Manter a austeridade admi-

nistrativa. Buscar o equilíbrio fi-
nanceiro. Defender a progressão
horizontal da carreira de docente.
Defender a isonomia do teto sala-
rial com as universidades federais
e trabalhar para retomar, o mais
rapidamente possível, o plano de
carreira dos servidores. Trabalhar
para que, o mais breve possível, se
possa repor as perdas salariais.  

“A atual gestão, apesar
da ruptura do final de
2013, iniciou-se em 2010,
portanto esteve no centro
da gestação da crise, e
agora pretende impor
regras à gestão futura”

 
3. Pretendo adotar as medidas

constantes nos “Parâmetros” que
sejam adequadas e legais. Pretendo
rever os pontos das medidas que
foram baseados numa visão, pre-
dominante na atual administração,
que se isentou da responsabilidade
pelas decisões equivocadas, adota-
das, tanto no passado, como na
atual gestão e creditou aos servi-
dores e docentes a culpa exclusiva
pela atual crise da universidade.  A
atual gestão, apesar da ruptura do
final de 2013, iniciou-se em 2010,
portanto esteve no centro da ges-
tação da crise, ainda não resolvida,
e agora pretende impor regras, se-
gundo sua visão, à gestão futura. A
busca do equilíbrio financeiro é
meta imprescindível, porém o ob-
jetivo maior é manter a qualidade
da pesquisa, do ensino e da exten-
são e cultura, valorizando o maior
patrimônio da Universidade, que
são os recursos humanos.
4. Manter o HU sob gestão da

USP. O HU cumpre um papel rele-
vante para o ensino e pesquisa,
inerentes à Universidade, e vem
cumprindo um papel importante
para a saúde pública, função do
SUS. Negociar com o SUS, nos ní-
veis federal, estadual e munici-
pais, o aumento dos repasses

referentes aos serviços prestados
pelo hospital. Sobre as creches, a
USP deve atender às necessidades
de suas funcionárias e respeitar a
legislação sobre o assunto.  
5. Defendo que a USP deve res-

peitar a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação.
6. A avaliação faz parte do pro-

cesso de aprimoramento docente.
Deve buscar equilíbrio entre indi-
cadores objetivos, mensuráveis e a
avaliação subjetiva, aferidora do
mérito intrínseco. Deve respeitar a
aptidão de cada docente em sua
atuação na pesquisa, no ensino e
na extensão e cultura. Deve respei-
tar a natureza das várias áreas de
conhecimento e a missão própria
de cada unidade, que deve ter pa-
pel central na avaliação.

“Retomar rapidamente
a contratação de
docentes em RDIDP, sob
pena de serem criadas
duas classes docentes:
uma de elite voltada
para pesquisa e ensino
de excelência, outra com
a tarefa de cumprir a
carga didática”

 
7. Retomar o mais rapidamente

possível a contratação de docentes
em Regime de Dedicação Integral à
Docência e à Pesquisa [RDIDP], sob
pena de serem criadas duas classes
docentes: uma de elite voltada pa-
ra pesquisa e ensino de excelência,
e outra com a tarefa de cumprir a
carga didática. Esta situação em-
bute o risco de destruir o conceito
humboldtiano sob a qual a USP foi
criada: indissociabilidade das ativi-
dades de pesquisa, ensino e exten-
são. Em situações de emergência é
preferível manter a ministração de
disciplinas, mesmo com professo-
res temporários, mas é essencial
superar o quanto antes esta condi-
ção de precariedade.
8. A legislação vigente deve ser

cumprida. Não podem existir co-
branças e parcerias que sejam ile-
gais. Concordo com a
democratização da administração
nos parâmetros definidos pela legis-
lação acima referida, a LDB, e que
sejam implantados mecanismos de
restauração em caso de desvirtua-
mentos do exercício do poder.

ILDO SAUER

“Não há como enfrentar a crise
sem fortalecer o Cruesp”

PERGUNTAS AOS
REITORÁVEIS

1 Como pretende enfrentar a
crise de financiamento por

que passam USP, Unesp e Uni-
camp, caso se torne reitor(a)?

2 Na mesma hipótese, como fa-
rá para reverter o quadro de

arrocho salarial imposto pela atu-
al gestão da Reitoria?

3 Uma vez no cargo de rei-
tor(a), deverá aplicar os “Pa-

râmetros de Sustentabilidade
Econômico-Financeira” ou tratará
de revogá-los? Ou, ainda, adotará
outro encaminhamento?

4 O HU sofre um brutal des-
monte; o HRAC reduziu o

atendimento e corre o risco de ter
sua gestão privatizada; a Creche
Oeste foi desativada. Caso se tor-
ne reitor(a), que medidas preten-
de tomar para reverter essa
situação?

5 Tanto na composição dos ór-
gãos colegiados como nos

processos de escolha dos seus di-
rigentes, historicamente a USP
desrespeita preceitos constitucio-
nais e a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação. Qual seu entendi-
mento a respeito?

6 A aprovação do “Estatuto do
Docente” e do Regimento da

“Nova CPA” implica uma avaliação
centralizada dos docentes, ainda
que durante o processo de discus-
são a maioria das Congregações
tenha tomado posição contrária a
este tipo de avaliação centraliza-
da. Caso se torne reitor(a), como
encaminhará esse assunto? 

7 O número de contratos tem-
porários de professores vem

crescendo na USP, configurando
um retrocesso acadêmico, uma
solução paliativa para a reposição
de vagas, apoiada na precarização
do trabalho docente. Como essa
questão seria encaminhada por
sua gestão, caso seja nomeado(a)?

8 O Programa da Adusp para a
USP, aprovado pela Assem-

bleia Geral de 14 de setembro de
2017 e disponível em
http://bit.ly/2ycFYvG, prevê, entre
outros itens, que seja extinta a
cobrança de quaisquer cursos na
USP; que sejam extintas todas as
parcerias com entidades privadas
que apresentem conflitos de inte-
resse nos termos da lei federal
nº  12.813/2013; que a estrutura de
poder seja desvinculada da car-
reira docente; e que sejam estabe-
lecidos mecanismos democráticos
para eventuais afastamentos de
ocupantes de cargos da estrutura
de poder. Qual a posição do(a)
candidato(a) sobre esses itens?
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MARIA ARMINDA

“O arrocho salarial precisa ser
urgentemente revisto”

1. Nos últimos 12 anos a USP
elevou, com a mesma parcela de
sua cota-parte, em 77% o número
de vagas ofertadas na graduação e
em 122% o número de vagas em
seus programas de pós-graduação.
A universidade incorporou e criou
novos campi, multiplicou cursos e
investimentos em atendimento
médico-hospitalar e permanência
estudantil, contratou professores e
reestruturou suas grades curricu-
lares a fim de adequá-las às exi-
gências contemporâneas do
mercado e da sociedade. A univer-
sidade cresceu e, em muitos casos,
ao arrepio de parte de sua própria
comunidade acadêmica que en-
tendia que o crescimento da USP
era insustentável no médio prazo.
De fato, o tempo de cobrarmos
promessas feitas e nunca cumpri-
das chegou e não podemos mais
adotar medidas administrativas
que apenas atacam a qualidade
dos serviços prestados pela uni-
versidade ao povo paulista. Sem
que haja uma efetiva revisão das
condições globais do repasse para
a USP da quota parte da arrecada-
ção do ICMS pelo governo estadual
paulista, cumprindo plenamente o
que a lei estipula, não haverá uma
solução real para os problemas da
universidade. Portanto, devemos
afirmar claramente que a USP exi-
ge que a lei orçamentária seja efe-
tivamente respeitada e cumprida.
Para isso, será necessário agir de
forma conjunta e solidária com a
Unicamp e a Unesp, construindo
uma política comum às universi-
dades estaduais de São Paulo.
2. O arrocho salarial ao qual as

universidades estão submetidas
precisa ser urgentemente revisto,
pois já está comprometendo a
qualidade do ensino e da pesquisa
e, portanto, da extensão. Para is-
so, é urgente consolidar a pro-
gressão horizontal da carreira
docente e retomar a carreira fun-
cional, medidas essenciais à valo-
rização das atividades essenciais
da universidade.
Uma medida imediata é ajustar

o valor dos benefícios que têm

nítidos efeitos distributivos. Igual-
mente, o chamado teto salarial —
que corresponde ao subsídio do
governador — precisa ser revisto, o
que só acontecerá caso as univer-
sidades desenvolvam políticas níti-
das de esclarecimento dos efeitos
lesivos sobre a atração de novos
talentos e a permanência de pro-
fessores experientes. No conjunto,
é fundamental renegociar com o
governo do Estado as condições de
financiamento das universidades.
3. Os parâmetros de sustentabi-

lidade aprovados recentemente
têm em seu bojo um equívoco es-
trutural que é o tratamento de
percentuais fixos diante de recei-
tas do Tesouro que são absoluta-
mente flutuantes e estão sujeitas
às variações do mercado, haja vis-
ta ser o custeio institucional ad-
vindo da arrecadação de ICMS. Na
verdade, um plano de sustentabi-
lidade significa entender que a
saúde orçamentária, a responsa-
bilidade fiscal e a reconstrução de
reservas da USP não devem ser
pautadas pela restrição absoluta
de um valor percentual fixo, mas,
ao contrário, pela maleabilidade
que se acomode às alterações de
um fluxo de arrecadação incons-
tante de sorte que em períodos
em que o volume de receita cres-
ça, também crescerá o valor per-
centual de reserva e de investi-
mentos e em caso de sua retração
esse percentual reduzirá. Ou seja:
propomos um modelo baseado em
“faixas” e não em uma métrica fi-
xa, tendo como base a meta de
80% de comprometimento com a
folha de pagamento até 2022.
4. A próxima gestão reitoral

deve e pode se comprometer com
a manutenção das Creches e da
Escola de Aplicação, buscando in-
serir estas duas estruturas admi-
nistrativas no fluxo de recursos
alocados pelas agências de fo-
mento, haja vista que ambas — a
Creche USP e a Escola de Aplica-
ção — são polos importantes de
pesquisa, sendo referências no
âmbito da educação infantil, fun-
damental e média.
Quanto ao HU, tendo em vista

sua importância na formação de
profissionais da saúde, egressos
da USP, portanto em acordo com
suas atividades-fim, a próxima
gestão reitoral deve envidar es-
forços para que se resolva uma

equação extremamente complexa,
a saber, manutenção do HU como
órgão de formação qualificada dos
estudantes das áreas pertinentes
que se projeta como organismo de
extensão altamente qualificado.
Pensamos que apenas um debate
franco e aberto sobre sua gestão,
mobilizando todos os atores en-
volvidos, poderá repensar as
questões de financiamento e fun-
cionamento/amplitude de atendi-
mento, porquanto é inegável que
os custos gerados pela estrutura
atual do HU esbarram nos limites
orçamentários da Universidade.
5. Considero que a política de

inclusão só será completa, caso se
repense a representação discente
e funcional. Por isso, acho perfei-
tamente adequado aceitar a de-
terminação da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação.

“As recentes alterações
na estrutura de avaliação
docente e institucional
da USP produziram
efeitos danosos”

6. Não seria razoável imaginar-
mos que os professores da maior e
melhor universidade do Brasil
fossem contrários a uma carreira
docente bem estruturada e a sis-
temas de avaliação institucional e
docente compatíveis com suas
responsabilidades profissionais e
sociais. As recentes alterações na
estrutura de avaliação docente e
institucional da USP produziram
efeitos danosos, não por sua exis-
tência, mas pela forma como se
realizou a discussão e tramitação
dessas reformas. Em alguns mo-
mentos, ecoou na grande mídia
que movimentos de cunho corpo-
rativo se opunham à avaliação do-
cente como forma de garantir a
sinecura do serviço público.
Tais boatos visavam a desquali-

ficar uma discussão que tinha sido
realizada em quase todas as unida-
des, senão em todas da USP, quan-
to à forma e ao conteúdo das
reformas. Basicamente tais discus-
sões levadas a termo nos departa-
mentos e nas congregações em sua
maioria apresentavam como ponto
de partida: o respeito às políticas
acadêmicas discutidas e aprovadas
nas unidades de forma que a po-

lítica acadêmica global da univer-
sidade não ceifasse especificidades
pontuais e essenciais de cada uni-
dade, curso ou departamento.
A política acadêmica global da

USP deve ser capaz de aglutinar as
características específicas de cada
área do conhecimento, para que a
qualidade que nos tornou grandes
nesses 83 anos possa sobreviver
nos próximos decênios. Assim, a
próxima gestão reitoral tem a
obrigação de se comprometer com
as especificidades da Universidade
de sorte a lhe garantir a universa-
lidade de métodos e conteúdos no
âmbito da docência, da pesquisa e
da extensão, tripé constitucional
da Universidade Brasileira.
7. Os contratos temporários

comprometem a manutenção da
relação ensino-pesquisa. Dessa
forma, é importante rever tal
prática, buscando preservar o ca-
ráter costumeiro das contratações.
A sua expansão distorce o sentido
da Universidade e da sua missão.
8. Considero completamente

inadequada a desvinculação da
estrutura de poder da carreira
docente, procedimento avesso à
tradição universitária no Brasil.
Os procedimentos responsáveis
pelos afastamentos de ocupantes
da estrutura de poder devem ser
transparentes, como de resto, to-
da a estrutura da universidade.
Quanto à cobrança de cursos de

extensão, é preciso garantir que
ela só ocorra em casos nos quais
se tenha controle sobre taxas e
haja garantia de se tratar de uma
iniciativa totalmente supervisio-
nada pela Universidade e a seu fa-
vor. A exclusão absoluta deixará
para outrem a implementação de
cursos, comumente afastados da
exigência da qualidade. A USP não
pode abrir mão da sua prerrogati-
va de fornecer ensino profissional
de excelência; tampouco pode
dispender recursos — diga-se de
passagem escassos — para formar
profissionais não acadêmicos.
Qual a saída? Perder espaço de

formação e diminuir a sua capaci-
dade de responder aos novos de-
safios profissionais da sociedade
contemporânea, enfraquecendo o
seu poder de negociar com o go-
verno verbas e outras formas de
financiamento? Finalmente, ne-
nhuma parceria que fira leis deva
ser praticada.
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Diferentemente dos programas
apresentados pelas chapas situaci-
onistas, os programas de Maria
Arminda e Ildo Sauer procuram,
em maior ou menor medida, dia-
logar com propostas e reivindica-
ções da comunidade. No entanto,
é visível igualmente a preocupa-
ção de não ferir os interesses dos
setores que controlam a estrutura
de poder da USP. Certos temas, co-
mo fundações privadas “de apoio”
e conflito de interesses, são trata-
dos por esses programas de ma-
neira genérica, superficial ou
sequer mencionados.
Na sua Carta de Intenções, Sau-

er toma como ponto de partida o
“clima de frustração” que tomou
conta da USP, que é consequência
“do fechamento que ocorreu na
última gestão”, das “promessas
feitas na campanha e descumpri-
das depois”, e, principalmente,
“de medidas centralizadoras colo-
cadas em prática pela gestão Za-
go/Vahan”. No entanto, exceto
pela clara promessa de retirada
das grades da Reitoria, há uma
tensão entre esse diagnóstico e
boa parte do seu programa.
No tocante à crise de financia-

mento da USP, são positivas as pro-
postas de Sauer de “luta pela consti-
tucionalização do repasse financeiro
do Estado” e pelo “fortalecimento
do Cruesp [Conselho de Reitores] e
do sistema universitário paulista”.
Porém, contraditoriamente, seu
programa fica aquém da agenda do
próprio Cruesp, ao não encampar os
esforços deste para ampliar o repas-
se da Quota-Parte Estadual do ICMS
dos atuais 9,57% para 9,95%, calcu-
lados sobre o total do produto (para
impedir amaquiagem contábil do
governo estadual).
Maria Arminda, por sua vez,

adota postura ambígua ao tratar
do tema. Primeiro, diz entender
que a crise da USP deva ser efeti-

vamente resolvida, “mesmo que
grupos corporativo-sindicais ain-
da façam ouvidos moucos a seu
enfrentamento firme”. Quanto às
medidas embutidas nos “Parâme-
tros de Sustentabilidade”, avalia
que “tanto por sua forma de dis-
cussão e aprovação ao ‘rufar dos
tambores’, como por seu conteú-
do, amiúde simplista, devam ser
substituídas por uma ‘agenda’ que
atenda à necessidade exigida pelo
momento crítico, oferecendo so-
luções ágeis, práticas e exequí-
veis, que não agridam direitos ou
inviabilizem o funcionamento da
Universidade”.

Autonomia e ICMS.Mais
adiante, ao tratar da “Repactuação
da Autonomia”, a professora assi-
nala: “Para que tenhamos uma
ideia do montante subtraído do
repasse às universidades devido
aos descontos [habitação, juros
etc.], a partir de 2002, o valor de-
duzido mensalmente da arreca-
dação do ICMS corresponde a 1/12
do total de recursos aprovados pa-
ra essa finalidade na Lei Orçamen-
tária. Em 2014 e 2015, por exem-
plo, o prejuízo das universidades
com esse procedimento foi de cer-
ca de R$ 600 milhões. Em 2016,
cerca de R$ 410 milhões”.
Curiosamente, Maria Arminda

omite que o levantamento de tais
dados e a denúncia sistemática da
maquiagem contábil praticada
pelo Palácio dos Bandeirantes de-
vem-se aos tais “grupos corpora-
tivo-sindicais” que, segundo ela,
fazem “ouvidos moucos ao en-
frentamento da crise”.
No tocante à avaliação docente,

Sauer deixa de abordar a nevrálgi-
ca questão da “Nova CPA” e “Esta-
tuto do Docente”. Limita-se a
emitir enunciados genéricos, tais
como “propomos o equilíbrio entre
critérios objetivos, mensuráveis, e

a necessidade de avaliação qualita-
tiva, subjetiva” (Carta de Intenções)
ou “valorização dos docentes que
se destacam no exercício da docên-
cia, em ações de impacto social, em
atividades culturais” etc (folheto de
campanha).
Maria Arminda identifica “efei-

tos danosos” nas “recentes altera-
ções na estrutura de avaliação
docente e institucional da USP”,
mas, atenção: “não por sua exis-
tência, mas pela forma como se
realizou a discussão e tramitação
dessas reformas”. De qualquer
modo, anuncia, “a próxima gestão
reitoral tem a obrigação de se
comprometer com as especifici-
dades da Universidade de sorte a
lhe garantir a universalidade de
métodos e conteúdos no âmbito da
docência, da pesquisa e da exten-
são, tripé constitucional da Uni-
versidade Brasileira” (destaques
do original).

Situacionismo. Para Vahan
Agopyan, a crise de financiamento
foi causada pela significativa am-
pliação da universidade, pela crise
econômica e pelo “grave descon-
trole interno”, o que remete à ges-
tão de J.G. Rodas, na qual tanto ele
como o atual reitor eram pró-rei-
tores. Como assinalou o Informati-

vo Adusp 441: “Se a crise de finan-
ciamento tem como elemento
central a expansão da universida-
de sem contrapartida de recursos
do governo estadual, esta só foi
possível pela combinação de um
imenso poder nas mãos do reitor
com a cumplicidade da maioria do
Conselho Universitário (Co). Por-
tanto, sem a democratização das
estruturas de poder estaremos
constantemente sujeitos tanto à
vontade discricionária do reitor
em exercício”.
O candidato oficial admite que

o corpo docente “enfrenta uma

remuneração inicial relativamen-
te baixa” e que o salário líquido
inicial de um doutor, “geralmente
com experiência em estágios de
pós-doutoramento, é similar ao
de uma bolsa para o seu nível”. As
medidas que propõe para resolver
este problema, e o do teto salari-
al, são tão frugais quanto o res-
tante do seu programa: “Aos
docentes em início de carreira,
por exemplo, garantir o processo
de progressão horizontal e, ao
mesmo tempo, manter e melho-
rar o Programa de Apoio aos Jo-
vens Docentes. Para os professo-
res que têm a sua remuneração
limitada pelo teto, dentro da le-
gislação vigente, propor um pro-
grama similar ao dos jovens
docentes”.
Quanto ao programa de Ricardo

Terra, seu eixo é a preocupação
com a autonomia universitária.
“Por que, apesar da autonomia,
não conseguimos escapar de
amarras burocráticas, por exem-
plo, como aquelas que a Capes in-
troduziu para os nossos progra-
mas de pós-graduação e para os
nossos pesquisadores?”, indaga.
Outra de várias perguntas cita a
falta de coesão na universidade
sobre “questões vitais” como “as
manifestações violentas de sindi-
catos” e “a partidarização da vida
universitária”.
Terra entende a autonomia

universitária como algo oposto ao
que chama de “corporativismo”,
“populismo” e “dissensões inter-
nas” que, supostamente, levariam
a USP ao imobilismo.

Programa da Adusp. É
sempre interessante comparar as
propostas apresentadas pelos rei-
toráveis, e aqui sumariamente co-
mentadas, ao Programa da Adusp
para a USP, disponível em
http://bit.ly/2ycFYvG.

Programas são contraditórios

continuação da capa

cia-se “por louvar desmedida e
epicamente a gestão atual”. Em
mensagem postada em 16/10,
Terra rebate esses comentários,
além de atacar Maria Arminda e
Sauer, os quais designa como
“populistas”.
Os candidatos que “se alinham

com o populismo e o corporativis-
mo que combatemos”, principia o
professor da FFLCH, “insistem em
propalar inverdades, prometer ir-
responsabilidades e transigir com
uma visão sindical e política da

universidade que quase faliu a
USP no passado”. Em seguida, ata-
ca J.G. Rodas: “É sintomático que
dirigentes ultrapassados, que in-
clusive tiveram suas contas rejei-
tadas manifestam-se pelas candi-
daturas populistas pretendendo
que a USP volte ao passado”.

“Cenas de violência”.
Nos debates oficiais realizados
nos campi de São Carlos (5/10) e
Ribeirão Preto (11/10), a defesa da
gestão atual coube muito mais a

Terra (e ao candidato a vice-reitor
Hernandes) do que a Vahan, que
vem se furtando de responder às
acusações formuladas pelos can-
didatos de oposição. “As lamentá-
veis cenas de violência que aco-
meteram a USP não são dignas do
que é uma universidade responsá-
vel pela construção de futuro”, re-
gistrou Sauer em São Carlos a
respeito das agressões praticadas
pela Polícia Militar no dia 7/3, por
ocasião da votação dos “Parâme-
tros de Sustentabilidade” no Con-

selho Universitário.
“Nós tivemos, então, uma nega-

ção daquilo que é o princípio fun-
damental e os valores fundadores
da universidade”, avaliou Sauer,
que comprometeu-se com a reti-
rada das grades erguidas ao redor
da Reitoria (“símbolo supremo da
negação de diálogo”) e destacou a
crise do HU, que revelou “a pro-
funda ausência de liderança e de
capacidade de articulação da ad-
ministração da USP”. O candidato
do reitor ouviu tudo em silêncio.
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O primeiro debate entre os can-
didatos a reitor e vice-reitor da
USP foi realizado no dia 5/10 no
Instituto de Ciências Matemáticas
e de Computação (ICMC), no cam-

pus de São Carlos. A eleição da lista
tríplice está marcada para 30/10.
As quatro chapas compareceram e
a discussão foi mediada pelo jor-
nalista Reinaldo José Lopes.
Ildo Luís Sauer, ex-diretor do

Instituto de Energia e Ambiente
(IEE), foi o primeiro candidato a
se apresentar e fez críticas à ges-
tão reitoral de M.A. Zago e à cha-
pa de continuidade do atual
reitor, encabeçada pelo vice-reitor
Vahan Agopyan. “Os métodos uti-
lizados para resgatar a USP de sua
crise financeira não foram ade-
quados, nem suficientes. Precisá-
vamos manter um diálogo mais
aprofundado, sincero e transpa-
rente com servidores, professores
e alunos”, afirmou Sauer.
“As lamentáveis cenas de vio-

lência que acometeram a USP não
são dignas do que é uma universi-
dade responsável pela construção
de futuro”, disse, referindo-se às
ações da Polícia Militar, a pedido
da Reitoria, no dia 7 de março.
“Nós tivemos, então, uma negação
daquilo que é o princípio funda-
mental e os valores fundadores da
universidade”, avaliou Sauer. “A si-
nalização de que a culpa pela crise
é dos servidores é inadequada”. “A
reestruturação, através de PIDVs,
sem prévio diagnóstico, dificultou
muito a qualidade do que as nos-
sas unidades puderam fazer”.
Sauer, cujo candidato a vice-rei-

tor é Tercio Ambrizzi, professor do
lnstituto de Astronomia, Geofísica
e Ciências Atmosféricas (IAG), de-
fendeu a retirada das grades cons-
truídas ao redor do prédio da
Reitoria (“símbolo supremo da ne-
gação de diálogo”) e o aumento do
protagonismo da USP no debate
público. Destacou a situação do
Hospital Universitário (HU): “Ele
realmente é a maior parte do Or-
çamento da USP. Mas a forma co-
mo se tentou negociar a sua
transferência para o Estado de São
Paulo, que finalmente fracassou,
revelou a profunda ausência de li-
derança e de capacidade de articu-
lação da administração da USP”.

“Mal-estar enorme”. A
professora Maria Arminda do Nas-
cimento Arruda, diretora da Fa-
culdade de Filosofia, Letras e

Ciências Humanas (FFLCH) licen-
ciada para disputar a eleição, en-
dossou os apontamentos de Sauer
e apresentou seu diagnóstico: “A
USP hoje vive um sentimento de
mal-estar enorme, uma sensação
de que não temos saída”. Para Ma-
ria Arminda e seu vice, o professor
Paulo Borba Casella, da Faculdade
de Direito (FD), a responsabilidade
por esse mal-estar recai sobre os
ajustes fiscais do reitor Zago.
“Parece que estamos presos a

um destino inelutável, que é a inca-
pacidade de encontrar alternativas
para a chamada crise de financia-
mento da universidade”, disse. “A
autonomia não pode estar subme-
tida a mecanismos financeirizados,
frutos das corporações e do mundo
global”, declarou a professora, em
possível alusão ao acordo firmado
em 2016 entre a Reitoria e a
McKinsey&Company.

“Amadorismo”. Em contra-
posição, a terceira chapa a se pro-
nunciar, encabeçada pelo
professor Ricardo Ribeiro Terra
(FFLCH), defendeu o reitor. Se-
gundo Terra, “Zago conseguiu sal-
var a universidade dos erros
enormes da gestão anterior, que
levou à falência da USP”, cabendo
ao futuro reitor e sua equipe dar
continuidade e ampliação ao
“quadro de transformações reali-
zado pela gestão que se encerra”.
Em crítica às outras chapas, o
professor defendeu a “sustentabi-
lidade financeira” da USP e decla-
rou que “qualquer amadorismo
ou populismo levará ao desastre”.
Terra descreveu a USP como

uma “federação frouxa de unida-
des” e propôs transformá-la em
uma universidade de fato. Um dos
requisitos para isso seria a estru-
tura de avaliação: “A CPA está sen-
do montada e é fundamental que

seja continuada na próxima ges-
tão”. Quanto à estrutura de poder
da USP, ele considera a noção de
democracia universitária um
equívoco: “Talvez, a longuíssimo
prazo, o ideal seria ter um comitê
de busca para a escolha do reitor”.
Vice-reitor afastado, Vahan

Agopyan foi o último candidato a
reitor a se apresentar e também
defendeu a atual gestão, embora
sem a mesma ênfase de Terra. Sem
rebater diretamente as considera-
ções de Sauer e de Maria Arminda,
Vahan disse que a “universidade
venceu uma etapa muito importan-
te da sua consolidação como insti-
tuição que consegue superar crises
financeiras”. Suas propostas são de
continuidade, com foco emmanter
e ampliar a excelência da USP.
O candidato a vice-reitor da

chapa de Agopyan, o pró-reitor de
Graduação licenciado Antônio
Carlos Hernandes, professor do
Instituto de Física de São Carlos
(IFSC), fez questão de reforçar que
a universidade vive um “momen-
to de esperança”.

Ribeirão Preto. O segundo
debate organizado pela Comissão
Eleitoral aconteceu no campus de
Ribeirão Preto, no dia 11/10, me-
diado pelo jornalista Marcos Fra-
teschi. Novidades: pela primeira
vez desde que deixou a Pró-Reito-
ria de Cultura e Extensão Univer-
sitária (PRCEU) em 2016, Maria
Arminda comentou as causas de
sua saída, e Ricardo Terra explici-
tou suas críticas às práticas demo-
cráticas na universidade.
Por ordem de sorteio, a professo-

ra Maria Arminda foi a primeira
candidata a se apresentar. Após
condenar novamente a “financeiri-
zação” que se tornou central para a
atual gestão, a professora ressaltou
que sua chapa é de oposição, apesar

de ter sido pró-reitora de Cultura e
Extensão durante toda a gestão do
reitor J.G. Rodas e a primeira meta-
de do mandato de M.A. Zago. Se-
gundo a professora, enquanto
pró-reitora seu papel foi formular
políticas de incentivo para a área de
cultura e extensão, mas “exata-
mente este trabalho que foi estran-
gulado, esta espécie de desmonte na
área fizeram-me sair decepcionada
com promessas não cumpridas”.
Vahan Agopyan foi o segundo

reitorável a se pronunciar e, des-
ta vez, focou em apresentar pro-
postas para a valorização dos
recursos humanos. Aos funcioná-
rios técnicos-administrativos,
prometeu a criação de cursos de
“treinamento de formação pesso-
al”; aos professores, a retomada
imediata da progressão horizon-
tal e derrubada do teto salarial.
Hernandes assumiu que a Chapa
1 é de situação e alegou que hou-
ve “avanços” na democracia da
USP nos últimos anos, citando
como exemplos o fim da lista trí-
plice na eleição de diretores de
unidades e a transmissão online
das reuniões do Co.
Ildo Sauer ressaltou que a ges-

tão do reitor M.A. Zago foi uma
continuidade da gestão de J.G. Ro-
das, contrapondo-se ao discurso
de ruptura entre as duas últimas
gestões defendido pelas chapas
situacionistas 1 e 3. Sauer também
afirmou que a atual crise da USP
transcende as questões financei-
ras e que sua solução depende do
diálogo e de participação da co-
munidade universitária.
O último candidato a se apre-

sentar, Ricardo Terra, explicou sua
recusa ao que chamou de “demo-
cracia universitária”. A seu ver,
“essa perspectiva de transformar a
procura do reitor em um processo
que imita a política, leva também
a imitar a política neste processo”,
razão pela qual defende que reito-
res sejam escolhidos por um co-
mitê de busca. “O que estamos
vendo [nesta eleição] não é uma
discussão sobre modelo de univer-
sidade no século 21. Estamos ven-
do um conjunto de promessas.
Promessa de tirar a grade, ou seja,
está convidando à invasão do pré-
dio da Reitoria. Ou achando que
conversa resolve tudo: conversar
com alunos, governador, presi-
dente etc...”, afirmou, em alusão às
declarações de Ildo Sauer e Maria
Arminda no debate.

Críticas da Oposição à gestão de M.A. Zago
marcam os debates, mas Vahan emudece
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